
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2016393 - DF (2022/0232461-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334
EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
JOSELITO FARIAS DOS SANTOS - DF026934
STHEFANI BRUNELLA REIS - DF058655

AGRAVADO : IOLANDA PEREIRA DE SOUSA RAMALHO 
ADVOGADO : JOSUÉ TEIXEIRA - DF021619

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 83/STJ.
PLANO DE SAÚDE.  ROL DA ANS.  TRATAMENTO DE CÂNCER.  IRRELEVÂNCIA.
MEDICAMENTO  ANTINEOPLÁSICO  REGISTRADO  NA  ANVISA.  COBERTURA
OBRIGATÓRIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se a Súmula 83/STJ quando o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. A natureza do rol da ANS não interfere no dever de cobertura de medicamentos,
tratamentos ou exames relacionados ao diagnóstico ou tratamento de câncer.
3.  A  operadora  deve  custear  medicamento  antineoplásico  registrado  na  Agência
Nacional de Vigilância Sanitária, ainda que fora da bula, quando prescrito pelo médico
assistente.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 83/STJ.
PLANO DE SAÚDE.  ROL DA ANS.  TRATAMENTO DE CÂNCER.  IRRELEVÂNCIA.
MEDICAMENTO  ANTINEOPLÁSICO  REGISTRADO  NA  ANVISA.  COBERTURA
OBRIGATÓRIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se a Súmula 83/STJ quando o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. A natureza do rol da ANS não interfere no dever de cobertura de medicamentos,
tratamentos ou exames relacionados ao diagnóstico ou tratamento de câncer.
3.  A  operadora  deve  custear  medicamento  antineoplásico  registrado  na  Agência
Nacional de Vigilância Sanitária, ainda que fora da bula, quando prescrito pelo médico
assistente.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE

contra  decisão  singular  da  minha  lavra  em que  neguei  provimento  ao  recurso  por

entender  que  o  acórdão  recorrido  está  conforme  a  jurisprudência  do  STJ  e  pela

aplicação da Súmula 83/STJ (fls. 839-842).

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que o rol  da ANS é,  em regra,  taxativo,  conforme os Embargos de Divergência no

Recurso Especial  1.886.929/SP. Afirma a necessidade de verificação cumulativa dos

requisitos técnicos e retorno dos autos à origem para diálogo institucional e avaliação

técnica (fls. 846-851).

A parte agravante sustenta a aplicação da interpretação fixada na ADI 7.265,

com exigência cumulativa de critérios para tratamentos fora do rol. Argumenta a não
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aplicação da Súmula 83/STJ ao caso e requer reconsideração ou julgamento colegiado

com afastamento da cobertura do Kadcyla ou retorno à origem (fls. 849-853).

Na sua impugnação ao agravo interno, a parte agravada alega que subsiste

a aplicação da Súmula  83/STJ. Defende jurisprudência consolidada do STJ quanto à

obrigatoriedade de cobertura oncológica, independentemente do rol da ANS, e aponta

inadequação do reexame probatório pela Súmula 7/STJ (fls. 888-891).

É o relatório.

VOTO

Originariamente,  Iolanda  Pereira  de  Sousa  Ramalho  ajuizou  ação  de

obrigação  de  fazer,  com  tutela  de  urgência  e  danos  morais,  em  face  de  GEAP

Autogestão em Saúde. Indicou neoplasia maligna da glândula parótida e prescrição de

Kadcyla 160 mg, com negativa por uso off-label e ausência no rol da ANS (fls. 751-753,

761-762).

O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido.

Confirmou a tutela e determinou o custeio do Kadcyla 160 mg, sob pena de multa.

Condenou a ré em custas e honorários de 10% sobre o valor da causa. Rejeitou os

danos  morais  e  fixou  honorários  de  R$  2.000,00  em  desfavor  da  autora,  pela

sucumbência parcial (fls. 753 e 815).

O Tribunal de origem negou provimento à apelação da GEAP. Reconheceu

obrigatoriedade de cobertura do tratamento antineoplásico conforme prescrição médica.

Assentou o rol da ANS como referência básica e destacou o registro do Kadcyla na

ANVISA. Majorou honorários para 15% sobre o valor atualizado da causa (fls. 754-758,

763-767).

Feito esse breve retrospecto da demanda, passo à análise das alegações

apresentadas no agravo interno.

Primeiramente, observo que a presente demanda foi ajuizada em junho de

2021, ocasião em que as Turmas da Segunda Seção divergiam em relação à natureza

jurídica do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR DANO S MORAIS. PLANO
DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.  FISIOTERAPIA  NO  PROTOCOLO
PEDIASUIT.  RECUSA  DE  COBERTURA.  ROL  DE  PROCEDIMENTOS  E
EVENTOS  EM  SAÚDE  DA  ANS.  NATUREZA  EXEMPLIFICATIVA.  RECUSA
INDEVIDA. 1. A natureza do rol da ANS é meramente exemplificativa, reputando,
no  particular,  abusiva  a  recusa  de  cobertura  de  fisio  terapia  prescrita  para  o
tratamento de doença coberta pelo plano de saúde. 2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.897.025/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em 22/6/2021, DJe de 25/6/2021.)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
RECUSA DE COBERTURA.  ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS.  NATUREZA
TAXATIVA.  RESP  N.  1.733.013/PR. RETORNO  AO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
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DECISÃO MANTIDA 1. No REsp n.  1.733.013/PR (Relator Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, julgado em  10/12/2019, DJe  20/2/2020), a Quarta Turma mudou seu
entendimento  ("overruling")  quanto  ao  tema,  concluindo  que  "O  rol  mínimo  e
obrigatório de procedimentos e eventos em saúde constitui relevante garantia do
consumidor para propiciar direito à saúde, com preços acessíveis, contemplando a
camada mais ampla e vulnerável da população. Por conseguinte, em revisitação ao
exame detido e aprofundado do tema, conclui-se que é inviável o entendimento de
que  o  rol  é  meramente  exemplificativo  e  de  que  a  cobertura  mínima,
paradoxalmente, não tem limitações definidas". (...) 5. Agravo interno a que se nega
provimento.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.738.629/GO, relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 7/6/2021, DJe de 14/6/2021.)

Secundariamente,  verifico  que,  em relação  ao  tratamento  oncológico  e  à

obrigatoriedade  de  cobertura,  o  entendimento  das  referidas  Turmas,  ao  tempo  do

ajuizamento, era convergente:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL (CPC/2015). DIREITO CIVIL. PLANO
DE  SAÚDE.  MEDICAMENTO  ANTINEOPLÁSICO  PALBOCICLIBE  (IBRANCE).
RECUSA  DE  COBERTURA.  ALEGAÇÃO  DE  NÃO  ENQUATRAMENTO  NA
DIRETRIZ DE COBERTURA DA ANS. CARÁTER EXEMPLIFICATIVO DO ROL DE
PROCEDIMENTOS E DIRETRIZES DA ANS.  JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA
TERCEIRA TURMA. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. 1.
Controvérsia  pertinente  à  obrigatoriedade  de  cobertura  do  medicamento
antineoplásico  PALBOCICLIBE  (IBRANCE)  a  paciente  acometida  de  câncer  de
mama  metastático,  tendo  havido  recusa  da  operadora  sob  o  fundamento  de
ausência de enquadramento do caso nas diretrizes de utilização previstas no rol de
procedimentos mínimos da ANS. 2. Caráter exemplificativo do rol de procedimentos
da ANS, na linha da jurisprudência pacífica desta TURMA, firmada com base na
função social do contrato de plano de saúde. 3. Caso concreto em que a paciente
se encontra acometida de doença oncológica grave e progressiva, de modo que a
recusa genérica de cobertura (sem instauração de junta médica nos termos da RN
ANS  424/2017)  deixou a  paciente  padecendo à  própria  sorte  no tratamento  da
doença,  desatendendo  assim  à  função  social  do  contrato,  segundo  a  linha  de
entendimento  desta  TURMA.  4.  AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO.  (AgInt  no
REsp n. 1.911.407/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma,
julgado em 18/5/2021, DJe de 24/5/2021.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.  NEGATIVA  DE  COBERTURA  SOB
ALEGAÇÃO DE  SE TRATAR DE MEDICAMENTO EXPERIMENTAL (OFF-LABEL).
MEDICAMENTO   REGISTRADO  NA  ANVISA  (CAPECITABINA)  E  INDICADO
PARA TRATAMENTO,  DENTRE OUTRAS MOLÉSTIAS, DE CÂNCER DE RETO
(DOENÇA QUE ACOMETE O  PACIENTE). USO OFF-LABEL OU EXPERIMENTAL
NÃO  VERIFICADO  NA  ESPÉCIE.   ABUSIVA  A  RECUSA  DE  CUSTEIO  DE
MEDICAMENTO  REGISTRADO  NA  ANVISA  E   PRESCRITO  PELO  MÉDICO.
AGRAVO  INTERNO  NÃO  PROVIDO.  (...) 2.  Ademais,  nos  termos  da
jurisprudência desta Corte, "o plano de  saúde pode estabelecer as doenças que
terão cobertura, mas não o  tipo de terapêutica indicada por profissional habilitado
na busca da cura e que é abusiva a cláusula contratual  que exclui  tratamento,
ou  procedimento  imprescindível,  prescrito  para  garantir  a  saúde  ou  a   vida  do
beneficiário".  (AgRg no REsp  1547168/SP, Rel.  Ministro Moura Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em  26/4/2016, DJe de  3/5/2016) 3. Na espécie, em que pese a
alegação da recorrente no sentido de  que não está obrigada a custear tratamento

Documento eletrônico VDA57230633 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 29/05/2026 17:06:17
Código de Controle do Documento: 7605114f-cb27-46a6-911c-13c0c8657fd0



experimental,  sob o  argumento de que o medicamento Xeloda® (Capecitabina)
não  é   recomendado  para  tratamento  da  patologia  que  acomete  o  paciente,
ora  recorrido,  é  incontroverso  que  tal  fármaco  é  indicado  para   tratamento  de
câncer de reto, não se tratando, pois, de uso  off-label ou experimental. 4. Agravo
interno não provido.(AgInt no AREsp n.  1.584.526/SP, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 17/3/2020.)

Portanto, contemporaneamente aos fatos, apesar da divergência referente à

natureza  do  Rol  da  ANS,  quanto  ao  tratamento  oncológico,  havia  convergência  de

entendimento. Ou seja, a cobertura de medicamentos antineoplásicos era obrigatória.

Em terceiro lugar, averiguo que, em junho de 2022, com o julgamento do

EREsp  1.889.929/SP, foi  pacificado,  na  Segunda  Seção,  o  entendimento  sobre  a

taxatividade do Rol da ANS, cujos pressupostos objetivos se aplicariam, em tese, ao

presente caso concreto.

O tratamento de câncer, no entanto, manteve distinção no STJ, o qual, desde

meados de 2023, vem decidindo, em casos envolvendo a questão, pela irrelevância do

Rol. A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  NO  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.
MEDICAMENTO PRESCRITO PARA TRATAMENTO DE CÂNCER NÃO LISTADO
NO  ROL  DA  ANS.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.  ABUSIVIDADE.  HARMONIA
ENTRE  O  ACÓRDÃO  EMBARGADO  E  A  JURISPRUDÊNCIA  ATUAL  DO  STJ.
SÚMULA  168/STJ. 1.  Ação  de  obrigação  de  fazer,  em  virtude  de  negativa  de
cobertura  de  medicamento  prescrito  para  tratamento  de  câncer.  2.  A  natureza
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há
apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes. 3. Não cabem embargos
de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do
acórdão embargado (súmula  168/STJ). 4. Agravo interno não provido. (AgInt nos
EREsp n. 2.001.192/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado
em 2/5/2023, DJe de 4/5/2023.)

Dessa  forma,  mesmo  com  a  fixação  dos  parâmetros  objetivos  para  a

superação da taxatividade do Rol, o STJ manteve entendimento distinto para os casos

de neoplasia maligna, situação que se amolda à presente demanda.

Ademais, mesmo que se entenda aplicáveis às regras estabelecidas na ADI

7.265, iniciada em razão da alteração legislativa promovida pela Lei 14.454/2022, o que

não vem a ser o caso, constato que se assemelham aos critérios dispostos no EREsp

1.886.929,  com  o  acréscimo  de  outras  duas  exigências  para  a  superação  da

taxatividade, quais sejam, o registro na ANVISA e o prévio requerimento de cobertura à

operadora.

Neste  ponto,  retorno  ao  acórdão  (fls.  752-753)  para  relembrar  que  o

medicamento controverso possui registro na ANVISA e teve sua cobertura negada pela

operadora em razão do uso fora da bula.
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Assim, se diante dos critérios estabelecidos pelo STJ, o entendimento era

pela  irrelevância  do  Rol,  aos  olhos  dos  pressupostos  objetivos  da  ADI  -  que  se

assemelha àqueles -, permanece igual. Nesse diapasão:

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  JUIZ.  DESTINATÁRIO  DA
PROVA.  DEVER  DE  INDEFERIMENTO  DAS  PROVAS  DESNECESSÁRIAS,
INÚTEIS  E  PROTELATÓRIAS.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO
CONFIGURADO.  REEMBOLSO  DO  VALOR  DE  EXAME  RELACIONADO  AO
DIAGNÓSTICO  DE  CÂNCER.  AUSÊNCIA  DE  RELEVÂNCIA  DA  DISCUSSÃO
SOBRE A NATUREZA DO ROL DA ANS. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
(...)  2.  Segundo  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  natureza
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS não interfere no dever de cobertura de
medicamentos, tratamentos ou exames relacionados ao diagnóstico ou tratamento
de  câncer,  por  haver  diretriz  normativa  específica  que  impõe  tal  obrigação.  3.
Recurso  especial  a  que  se  nega  provimento.  (REsp  n.  1.988.493/SP, relatora
Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/3/2026, DJEN  de
13/3/2026.)

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE
COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE CÂNCER.
RECUSA  ABUSIVA.  ROL  DA  ANS.  NATUREZA.  IRRELEVÂNCIA.  CUSTEIO.
OPERADORA.  DANOS  MORAIS.  CONFIGURAÇÃO.  VALOR  INDENIZATÓRIO.
RAZOABILIDADE.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura
pelo plano de saúde de medicamento indicado ao beneficiário para tratamento de
câncer.  2.  É  obrigatório  o  custeio  pelo  plano  de  saúde  de  medicamento
antineoplásico  para  tratamento  de  câncer,  sendo  irrelevante  o  questionamento
acerca da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS. 3. De acordo com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a operadora de plano de saúde deve
ofertar  fármaco antineoplásico  oral  registrado na  Anvisa,  ainda que se  trate  de
medicamento  off-label.  (...)   6.  Agravo  conhecido  para  conhecer  em  parte  do
recurso  especial  e,  nessa  extensão,  negar-lhe  provimento.  (AREsp  n.
3.077.394/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.)

Reitero, por fim, que o argumento acerca da taxatividade do Rol da ANS não

prepondera  quando  a  questão  fática  discute  a  obrigatoriedade  de  fornecimento  de

medicamentos antineoplásicos utilizados para o tratamento de câncer.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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